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São Paulo, 22 de julho de 2013.

À

Comissão de Valores Mobiliários
Superintendência de Desenvolvimento de Mercado

Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar – Centro

Rio de Janeiro – RJ

20050-901

Enviado via e-mail: audpublica0413@cvm.gov.br
Ref: Regras aplicáveis a operações de fusão, cisão, e incorporação de ações envolvendo emissores de valores mobiliários registrados na categoria A.
Prezados Senhores,

Conforme os termos do Edital de Audiência Pública SDM Nº 04/2013 que propôs a minuta de instrução (“Minuta”) com alterações à Instrução CVM nº 319, de 3 de dezembro de 1999 e Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, verifica-se que a Minuta atualiza e aperfeiçoa comandos relativos: 
i) ao conteúdo mínimo das comunicações da companhia para o mercado sobre uma operação de fusão, cisão, e incorporação de ações (arts. 3º e 4º); 
ii) aos deveres fiduciários dos administradores de companhias que passam por operação de fusão, cisão, incorporação e incorporação de ações (art. 5º); 
iii) às demonstrações financeiras e informações financeiras pro forma a serem divulgadas em razão das operações de fusão, cisão, incorporação e incorporação de ações (arts. 6º e 7º); e 
iv) aos critérios e ao conteúdo mínimo dos laudos de avaliação elaborados para os fins do art. 264 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (art. 8º). 
Desta forma, levando em consideração a necessidade do fornecimento de informações nas operações de fusão, cisão e incorporação de ações envolvendo emissores de valores mobiliários registrados na categoria A, nos valemos da presente para sugerirmos que seja incluída na Minuta a necessidade de apresentação de Relatório de Auditoria Ambiental (a ser produzido por auditor ambiental independente), em operações envolvendo emissores da Categoria A que desenvolvam atividades que estejam enquadradas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. 
 
Entendemos ser de grande importância a apresentação do Relatório de Auditoria Ambiental para compor o conteúdo do Anexo 21-A previsto na Minuta. Isto porque, cada vez mais questões ambientais podem impactar o valor das operações. Passivos ambientais tais como: contaminações, ações civis públicas e multas devem ser levados em consideração no momento da concretização das fusões, cisões e incorporações. Por outro lado, entendemos ainda que o ativo ambiental de uma companhia, como, por exemplo, instalações sustentáveis, maquinário não poluente, valor agregado à marca, dentre outros, também devem ser avaliados em tais operações.

Neste sentido, ressaltamos a Auditoria Ambiental como uma importante ferramenta de gestão de riscos e fornecimento de informações de modo seguro e confiável. 
Uma vez que não existe uma norma prevendo o escopo das auditorias ambientais nas operações de fusão, aquisição, incorporação de ações, sugerimos que no mínimo sejam observados os parâmetros definidos nos questionários utilizados pela BM&F Bovespa na avaliação das companhias que pretendem compor a carteira do ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial, 
 bem como as diretrizes gerais de auditoria previstas na norma ABNT- NBR 19011:2012.

Considerando a publicidade das informações que serão disponibilizadas no Relatório de auditoria ambiental a ser apresentado na Assembleia Geral que deliberar a aquisição,fusão ou incorporação da companhia ressaltamos apenas, como práxis da área ambiental, que somente os dados sigilosos do processo produtivo serão preservados de acordo com artigo 2º, §§2º e 3º da lei 10.650/2003.

Por fim, ressaltamos ainda, que a sugestão ora apresentada dependerá da publicação de um documento (e.g. carta circular) definindo e detalhando as etapas a serem observadas no procedimento de auditoria ambiental a ser realizado para estes fins.

As referencias normativas podem ser encontradas nos seguintes documentos:
ABNT – NBR 19011:2012- Diretrizes para auditoria de sistemas de gestão 

Lei 6.938/81 - art. 17 e Anexo VIII - Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais

Lei 10.650/2003 - Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama 

SMJ, esta a nossa contribuição.

TELMA BARTHOLOMEU SILVA
Advogada do escritório Aidar SBZ, responsável pela área de Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. Graduada em Direito pela Universidade de São Paulo; especializada em Direito Ambiental pela Escola Superior do Ministério Público de São Paulo; Mestre em Direito Econômico e Financeiro com concentração na área de Direito Ambiental Econômico pela Universidade de São Paulo e Auditora Ambiental Internacional.
ANDRÉ JERUSALMY DE SOUZA FERREIRA
Advogado do escritório Aidar SBZ. Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
� A lista com o Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais encontra-se no Anexo VIII da Lei 6.938/81 – incluído pela Lei 10.165/2000 com acesso por meio do site http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 


� Tais documentos podem ser encontrados no site: �HYPERLINK "http://www.bmfbovespa.com.br"�http://www.bmfbovespa.com.br�


� Maiores informações podem ser encontradas no site: �HYPERLINK "http://www.abnt.org.br"�http://www.abnt.org.br�
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